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RESUMO 

Historicamente índios Cariris do Sítio Poço Dantas em Crato, Ceará, na região do Cariri 

carregam marcas do processo de colonização que foram submetidos e formas de uso e 

exploração da natureza e das pessoas para (re) produção de mais valia global e garantia 

de usos racionalizados do espaço pelo capital. Com isso, verificamos na mesma, a 

construção do CAC – Cinturão das Águas do Ceará que consiste em uma grande obra 

hídrica com previsão de término de quarenta anos, afetando o acesso a água pelos 

moradores da comunidade referida e a construção de grandes obras de integração regional 

seja ligada a comunicação, produção, escoamento, contenção dos corpos hídricos, viária, 

ferroviária, etc., expressam o desenvolvimento expansionista do capitalismo, ou seja, a 

expansão física e simbólica do sistema de produção racionalizada de valor de troca. 

Possibilitam assim formas de uso e exploração da natureza e das pessoas para 

(re)produção de mais valia global e garante usos racionalizados do espaço pelo capital. 

Logo, o presente trabalho objetiva analisar de modo teórico, pois a pesquisa em campo 

está em andamento, à violação do direito ao acesso a água em contraponto com a política 

pública referida. Utilizando-se de referenciais do direito socioambiental enquanto liame 

jurídico entre o direito constitucional, direito ambiental e os direitos sociais insertos na 

constituição federal do Brasil. Em suma, denota-se que os membros do grupo se mostram 

resilientes e conscientes entre si a partir de uma invocação da sua memória coletiva à 

ancestralidade Cariri por meio da autoafirmação da identidade, para lutarem, a seus 

modos, com relações de dominação do capital, criando uma compreensão coletiva da 

necessidade do direito coletivo socioambiental e acesso às políticas públicas indigenistas 

para terem retornarem a utilizarem a água nas suas terras, e assim a realização das 

atividades básicas de subsistência. 
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Simpósio Temático: 1. Identidades indígenas e quilombolas em processos de ensino-

aprendizagens no campo de tensão entre territorialidade, gênero e direitos humanos. 
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